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L Saúde ambiental e territórios sustentáveis

A crise ambiental mundial nos coloca diante de um dilema revelador de uma nova contradição funda-

mental do modelo de desenvolvimento: sua necessidade de produção em escala crescente - para sustentar

a acumulação de riquezas dos grupos econômicos hegemônicos - e a finitude dos recursos naturais,

necessários à sustentação deste modelo.

Trata-se de um fenômeno sem precedente na história da humanidade no que diz respeito a consumo

de energia, urbanização, descarte de lixo, contaminação do solo, poluição do ar e da água, queimadas,

desmatamento, mudanças climáticas e suas consequências sobre a carga de doenças. Cabe destacar que

a globalização destes fenômenos não obedece a nenhuma equanimidade em sua distribuição. Vinte por

cento da população mundial, quase toda vivendo no hemisfério norte, consomem 80% das matérias-

primas e energia produzidos, ao mesmo tempo em que são responsáveis por mais de 80% da poluição da

terra. Por outro lado, o impacto desta poluição atinge mais significativamente os povos dos países

pobres. Apenas para destacar alguns dados desse cenário, as Nações Unidas revelam que mais de um

bilhão de pessoas não têm acesso adequado à água e que, no ano de 2009, estão vivendo 900 milhões de

pessoas com desnutrição. A contaminação química do solo, principalmente por fertilizantes artificiais,

agrotóxicos e metais, fez com que a área atual degradada pela ação humana seja da ordem de dois bilhões

de hectares, mas com impacto diferenciado, uma vez que a taxa de erosão no continente africano é, em

média, nove vezes maior do que nas terras da Europa, agravando a fome naquele continente, que foi o

único que experimentou declínio na produção de alimentos per capita após 1960.

 Uma das questões centrais a serem destacadas, que está no cerne desta crise civilizatória, é a insusten-

tabilidade das políticas desenvolvimentistas. Estas são acompanhadas por um cenário de incertezas, no

qual além da saúde das populações estar atingida negativamente, impactando em maior escala as popu-

lações vulneráveis em seus territórios de vida, a sua promoção, proteção e cuidado são desprezados. Por

outro lado, as respostas para seu enfrentamento encontram-se fragmentadas e subordinadas a modelos

de planejamento verticalizados e centralizados com falta ou baixa efetividade de participação das redes

sociais interessadas, comprometendo assim a democracia, um dos pilares fundamentais da sustentabi-

lidade do desenvolvimento social.

Encontrar novos rumos para a sustentabilidade do desenvolvimento humano requer uma reconcilia-

ção homem-natureza e um novo pacto social, que devem ser amparados por uma profunda reforma do

pensamento e das práticas produtivas e de consumo, na qual se espera que a sociedade, os governos, as

empresas e as instâncias acadêmicas assumam suas responsabilidades para esses processos de mudança.

O Grupo de Trabalho de Saúde e Ambiente da Abrasco vem refletindo sobre a crise ambiental e sua

repercussão na saúde coletiva e oferece, nesta edição da revista Ciência e Saúde Coletiva, artigos que sua

rede de colaboradores produziu para contribuir com este debate, que, para nós, no Brasil, assume

particular importância, uma vez que está em curso a I Conferência Nacional de Saúde e Ambiental, cuja

etapa nacional será em dezembro de 2009, e traz como desafio central a definição de diretrizes para a

política pública integrada no campo da saúde ambiental.
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